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CONSULTA PRÉVIA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONCEÇÃO e 

IMPLEMENTAÇÃO DO CENTRO MUNICIPAL DE TRAIL 

 

 

PROC. SAP N.º APROV_647/2021 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

 

Artigo 1.º 

Objeto do Concurso 

 

 

O presente procedimento tem como fim a contratação de serviços de conceção e implementação do Centro 

Municipal de Trail, em conformidade com as cláusulas jurídicas e técnicas descritas no presente caderno de 

encargos e respetivo Convite e em absoluto respeito e cumprimento da legislação em vigor. 

 

 

Artigo 2.º 

Prazo de prestação do serviço/fornecimento dos bens 

 

A relação contratual extingue-se com a prestação dos serviços, o que deverá ocorrer ao longo de um prazo 

máximo de 4 meses ou 121 dias, contados da receção da devida requisição externa, ou assinatura de contrato, 

sem prejuízo da manutenção de obrigações acessórias que tenham sido estabelecidas inequivocamente em 

favor da entidade adjudicante e que devam perdurar, tais como as de sigilo ou de garantia dos bens ou 

serviços adquiridos. 

   

 

Artigo 3.º 

Sigilo 

 

1. O adjudicatário garantirá o sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município de São Pedro do Sul, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 
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domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, 

por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

 

 

Artigo 4.º 

Casos fortuitos ou de força maior 

 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, 

designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as obrigações 

assumidas na proposta.  

2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior, deverá comunicar e justificar tais situações à outra 

parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação.  

 

 

Artigo 5.º 

Preço base 

 

Pelo fornecimento dos bens/prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de São Pedro do Sul, deve pagar 

ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, o qual terá 

como parâmetro, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 47º do CCP, o montante máximo de 30.000,00€; 

 

 

Artigo 6.º 

Pagamentos 

 

Os pagamentos devidos pelo contraente público serão efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o cumprimento da obrigação a que se referem. 

 

 

Artigo 7.º 

Pagamentos – Cronograma  

 

A faturação dos serviços prestados deverá ocorrer apenas com a conclusão das suas diversas fases, abaixo 

descritas, as quais deverão ter o seguinte peso no valor total da proposta a apresentar: 

 

• Com o início dos trabalhos _____________________________________________ 30% 

• Com a obtenção do parecer positivo de pré execução da “ATRP” ______________ 35%  

• Com a obtenção do parecer positivo da Auditoria Final da “ATRP” _____________ 35% 
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Artigo 8.º 

Prevalência 

 

Fazem parte integrante do presente concurso o caderno de encargos, o Convite e a proposta do adjudicatário.  

Em caso de dúvidas prevalece, em primeiro lugar o C.C.P (Código dos Contratos Públicos), o caderno de 

encargos e em último lugar a proposta do adjudicatário.  

 

 

PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

 

Artigo 9.º 

Objeto 

 

O presente procedimento tem como fim a contratação de serviços de conceção e construção do Centro 

Municipal de Trail, em conformidade com as características e especificações indicadas no artigo seguinte. 

 

 

Artigo 10.º 

Mapa de quantidade 

 

 

 

 

 

 

Artigo 11.º 

Objeto 

 

Contratação de serviço de conceção e implementação de 5 percursos de trail, divididos em vários níveis de 

dificuldade e que permitam aos utilizadores, desfrutar dos mesmos com total autonomia ao longo de todo o 

ano. 

O estudo a apresentar deverá contemplar a criação de 5 percursos de trail, com uma extensão mínima 

acumulada de 50 kms. 

A prestação do serviço deverá desenrolar-se e dar cumprimento às seguintes fases: 

 

a. PRÉ EXECUÇÃO 

 

i. Reconhecimento do terreno, definição da rede de percursos, registo fotográfico e 

auditoria de pré homologação por parte da “ATRP | Associação trail running Portugal”; 

 

 

 

Código Designação Unidade Qtd 

 

1 

Contratação de serviços de conceção e implementação do Centro Municipal 

de Trail  

vg 1 
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b. EXECUÇÃO 

 

i. Sinalização do percurso; 

ii. Conceção gráfica; 

iii. Elaboração de 3 vídeos promocionais; 

iv. Dinamização de redes sociais;  

v. potenciação turística; 

 

c. FINALIZAÇÃO 

 

i. Auditoria final e homologação “ATRP | Associação trail running Portugal”; 

ii. Inauguração; 

iii. Apresentação com atleta de destaque. 

 

Incluem-se no âmbito do presente procedimento, o fornecimento de um geolocalizador e software de gestão. 

 

 

Artigo 12.º 

Obrigações Principais do Adjudicatário 

 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas cláusulas 

contratuais, da celebração do contrato decorrem para o Adjudicatário, as seguintes obrigações principais: 

 

a. Executar o objeto do contrato de acordo com o estabelecido nas especificações técnicas; 

b. Executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, utilizando os conhecimentos 

técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das melhores práticas; 

c. Apresentar os documentos de habilitação a que está obrigado, nos termos do artigo 81.° do CCP e 

mantê-los atualizados; 

d. Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados à execução do 

contrato; 

e. Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, ao primeiro outorgante, o facto que 

torne total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços objeto do procedimento, ou o 

cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do contrato celebrado com o 

primeiro outorgante; 

f. Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia autorização do 

primeiro outorgante; 

g. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, 

a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação jurídica e a sua situação 

comercial; 

h. Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para o 

pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 
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Artigo 13.º 

Conformidade e Garantia Técnica 

 

O Adjudicatário fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos a entregar ao 

Município de São Pedro do Sul em sede de execução do contrato, às exigências legais, obrigações do 

fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos e demais legislações aplicáveis.  

 

 

Artigo 14.º 

Encargos Sociais 

 

O Prestador de Serviços ficará responsável, relativamente à atividade profissional do seu pessoal, pelo 

pagamento de todos os encargos sociais legalmente fixados. 

O Prestador de Serviços obriga-se ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre 

acidentes de trabalho e medicina no trabalho, relativamente a todo o seu pessoal que tenha a seu cargo, 

sendo da sua conta os encargos que daí advenham. 

 

 

Artigo 15.º 

Seguros 

 

O prestador de serviços obriga-se a efetuar o seguro do seu pessoal em conformidade com o disposto nas 

cláusulas seguintes. 

As apólices de seguro cobrirão acidentes de trabalho e doenças profissionais; 

As condições acima estabelecidas abrangem igualmente o pessoal dos subcontratados, tarefeiros; 

 Os encargos referentes aos seguros impostos por este Caderno de Encargos, bem como qualquer dedução 

efetuada pela seguradora a título de franquia em caso de sinistro indemnizável, serão por conta do prestador 

de serviços. 

 

 

Artigo 16.º 

Prestação do serviço 

 

Todas as despesas e custos inerentes à prestação do serviço que não excluídas pelo CE, serão da 

responsabilidade do adjudicatário. 

 

 

Artigo 17.º 

Código CPV 

 

A presente aquisição encontra-se classificada no Vocabulário Comum para os Contratos Públicos instituído 

pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Novembro de 2002, 

alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de Dezembro de 2003, e pelo regulamento 
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(CE) n.º213/2008, da Comissão, de 28 de Novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, 

n.º L 74, de 15 de Março de 2008, com os códigos CPV: 

 

• 92620000-3 Serviços relacionados com o desporto 

 

 

Artigo 18.º 

Legislação aplicável 

 

Em tudo o omisso no presente Caderno de Encargos, aplica-se o regime previsto no Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

111-B/2017, de 31 de agosto (retificado pelas declarações de retificação n.º 36-A/2017, de 30 de outubro e n.º 

42/2017, de 30 de novembro).  

 

 

 

 

Paços de Concelho de S. Pedro do Sul, aos 10 de março de 2021 
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